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- A existência de um contrato de locação, o
fim da relação contratual e a ocupação do
imóvel  pela  promovida  que  tinha
conhecimento da circunstância demonstram
que a posse desta se deu de forma injusta,
restando configurado o esbulho, pois sem a
permissão do proprietário.

- Não se pode manter-se na posse de um
bem aquele que nunca o deteve de forma
regular,  pois  tinha  conhecimento  de  um
contrato de locação com terceiro e, findo o
negócio,  ocupou  indevidamente  o  imóvel,
sendo questionável ate mesmo sua atuação
de boa-fé.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Quarta Câmara Cível
do  egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  dar
provimento ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se de  apelação cível,  interposta  por
Maria da Guia Souza Silva, inconformada com a sentença de fls. 146/148,
proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  5ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina
Grande,  que,  nos  autos da  “Ação de Reintegração de Posse c/  Pedido
Liminar  Inaudita  Altera  Pars”,  ajuizada  contra  Maria  do  Carmo  Lima,
extinguiu  o  processo  sem resolução  de  mérito,  em razão  da  ilegitimidade
passiva.

Na  decisão  combatida,  o  Magistrado  de
piso reconheceu que a demandada não se encontra mais na posse do bem,
não  havendo  como  realizar  a  alteração  do  polo  passivo  da  demanda,
extinguindo, com isso, o processo sem resolução de mérito, por ilegitimidade
passiva  “ad  causam”.  Por  fim,  ainda  isentou  a  autora  do  pagamento  das
custas processuais, nos termos da Lei 1.060/50.

Nas razões recursais (fls.  151/157),  Maria
da Guia Souza Silva alega que no momento de ingressar com a demanda
possessória a ora recorrente atendeu a todos os pressupostos exigidos no
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Diploma Processual, tendo sido apresentada, inclusive, contestação pela ré.

Pontua  a  recorrente  que  “a  suposta
modificação do polo passivo da demanda não se realizou por equívoco da
apelante.  Pelo  contrário.  Foi  patente  manobra  de  má-fé  da  apelada,  que
transferiu a posse do bem em litígio” (sic).

Defende  a  possibilidade  de  se  incluir  na
demanda novos titulares do polo passivo,  privilegiando-se os princípios da
instrumentalidade e economia processuais.

Transcreve arestos que entende favoráveis
a sua tese, para, ao final, pugnar pelo provimento do recurso, a fim de que
seja  cassada  a  sentença  e  oportunizado  ao  recorrente  emendar  a  inicial,
regularizando-se o polo passivo da demanda.

Não foram apresentadas contrarrazões pela
apelada (certidão de fl. 159).

A douta Procuradoria de Justiça apresentou
parecer, fls. 167, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

V O T O:

Conheço do recurso, posto que satisfeitos
seus requisitos objetivos e subjetivos de admissibilidade.

O presente recurso apelatório visa cassar a
sentença que reconheceu a hipótese de ilegitimidade passiva “ad causam”,
por reconhecer que a demandada não se encontra mais na posse do bem,
não havendo como realizar a alteração do polo passivo da demanda

Compulsando os autos,  observa-se que a
autora apontou como ré na ação de reintegração de posse Maria do Carmo
Guimarães, já que a demandada, afirma a autora, ocupou a posse do bem
objeto do litígio após o contrato de locação da J. M. Oxigência Comércio e
Representação  Ltda.,  “uma  vez  que  a  mesma  era  casada  com  o
representante legal da firma e epígrafe” (sic – fl. 22).

A  promovida,  por  sua  vez,  contestou  a
demanda após ser regularmente citada no local  (fl.  26-v),  tendo formulado
tese de legitimada passiva da empresa mencionada nos autos e defendido,
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posteriormente, a improcedência do pedido.

Ainda  calha  registrar  que  foi  marcada
audiência de conciliação, realizada cerca de oito meses após o ajuizamento
da demanda, tendo a promovida sido intimada, novamente, no endereço do
bem em litígio.

Após  suscitação  de  conflito  de
competência, e julgamento deste, devolvendo-se os autos para tramitação na
mesma Vara  Cível,  foi  dado prosseguimento  ao  feito,  com designação de
audiência de instrução e julgamento no ano de 2014.

Na  intimação  da  parte  para  participação
deste último ato processual, a oficiala de justiça certificou que:

“Certifico e dou fé que deixei de intimar a Sra. Maria do
Carmo Guimarães em razão de ter diligenciado no local
mencionado  e  não  ter  localizado  a  parte  ré,  segundo
informações do Sr. Alessandro que a intimada há mais de
02 (dois) anos não tem empresa mais no local e não sabe
informar  o  seu  atual  endereço  (da  promovida).  O
referido é verdade.” (sic).

A autora, ao seu turno, informou os atuais
ocupantes do local, tendo o Magistrado, em ato contínuo, proferido sentença,
extinguindo  o  processo  sem  julgamento  de  mérito,  por  ilegitimidade
passiva “ad causam”.

Todavia,  não  restam  dúvidas  de  que  a
transferência  de  posse  no  curso  da  demanda  não  modifica  a  relação
processual  estabelecida  originalmente,  já  tendo  sido  triangularizada  a  lide
com a citação, ato processual em que se completa a composição das partes.

Se  a  promovida  é  citada  no  endereço
mencionado, formulando, inclusive, defesa processual quando da época do
ajuizamento da ação, a transferência de relação possessória sobre o bem não
interfere na demanda.

O fato de ter modificado a posse sobre o
bem  para  outro,  a  título  gratuito  ou  oneroso,  constitui  conduta  legítima
daquele  que  exerce  a  posse  apenas  de  forma  regular,  não  implicando  a
circunstância a carência de ação pela modificação das partes em litígio.

O desdobramento da ação possessória não
pode ensejar a carência de uma ação triangularizada há mais de 8 anos, e a
conduta  do  réu  não  pode anular  a  demanda  da  proprietária  na  busca  do
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exercício de seu direito.

Na hipótese em tela, se a ré transmitiu sua
posse para outros, conforme se infere de certidão atestada nos autos, deve
permanecer na condição de promovida na relação processual,  até  mesmo
para tornar válida sua negociação superveniente.

Ademais,  não é caso nem de substituição
de  direito  com  modificação  de  partes  no  processo,  como  sugeriu  o
Magistrado, para justificar a extinção do processo sem resolução de mérito, já
que a possuidora primitiva deve permanecer na demanda, prevendo o Código
de Processo Civil sua plena legitimidade e interesse, conforme disposto no
art. 109:

“Art.  109. A alienação da coisa ou do direito litigioso
por  ato  entre  vivos,  a  título  particular,  não  altera  a
legitimidade das partes.” 

Acerca  da  matéria,  lecionou  Humberto
Theodoro Júnior (in Curso de Direito Processual Civil (vol. I, 38. Ed., Forense,
p. 94), sobre a regra igualmente contida no CPC/1973:

 
"O processo, uma vez aperfeiçoada a relação processual
pela integração de todos os seus elementos subjetivos,
estabiliza-se.  Por  isso,  dispõe  o  art.  41  que"só  é
permitida,  no  curso  do  processo,  a  substituição
voluntária das partes nos casos expressos em lei", como
o da nomeação à autoria (art. 66).
Isto  não  quer  dizer  que  o  titular  do  direito  material
litigioso  não  possa  transferi-lo  na  pendência  do
processo. Pode, mas não deixará de ser parte da relação
processual, onde, a partir da alienação, passará a agir
como substituto processual do adquirente. 
Assim, de acordo com o art. 42,"a alienação da coisa ou
do  direito  litigioso,  a  título  particular,  por  ato  entre
vivos, não altera a legitimidade das partes". 
Haverá mudança na situação jurídica material, mas não
na  formal.  Em  conseqüência,  o  adquirente  ou
cessionário não poderá ingressar em juízo para ocupar a
posição de parte que toca ao transmitente, a não ser que
o outro litigante o consinta (art. 42, § 1º)." 

 
A  propósito,  colhe-se,  ainda,  da

jurisprudência:

APELAÇAO  CÍVEL  DIREITO  CIVIL  -  POSSE  -
FUNGIBILIDADE  DAS  AÇÕES  -  TURBAÇAO  -
TRANSFERÊNCIA  DA  POSSE  NO  CURSO  DA
DEMANDA  -  ILEGITIMIDADE  SUPERVENIENTE  -
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INOCORRÊNCIA.  1).  A  propositura  de  uma  ação
possessória  em lugar  da outra  não impede  que  o juiz
conheça do pedido e conceda a proteção que entender
adequada, desde que os requisitos para essa concessão
estejam provados nos autos. Inteligência do art. 920 do
CPC. 2). Mesmo que tenha havido alienação da coisa ou
direito  no  curso  da  causa,  as  partes  continuam  as
mesmas.  Exegese  do  art.  42  do  CPC.  (TJ-ES  -  AC:
48030038888  ES  48030038888,  Relator:  ELPÍDIO
JOSÉ  DUQUE,  Data  de  Julgamento:  08/05/2007,
SEGUNDA  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
13/06/2007)

No mesmo sentido,  o seguinte julgado do
Superior Tribunal de Justiça: 

"(...) 
1.  Os  arts.  41 e  42 do  CPC,  que  dizem  respeito  ao
processo  de  conhecimento,  impuseram  como  regra  a
estabilidade da relação processual e, havendo cessão da
coisa  ou  do  direito  litigioso,  o  adquirente  ou  o
cessionário somente poderão ingressar em juízo com a
anuência da parte contrária. 
(...)"(STJ  -  2ª  Turma,  REsp  726.535/RS,  Relatora
Ministra ELIANA CALMON, in DJ de 30.04.2007) 

Ante todo o exposto, impõe-se o provimento
do apelo e a cassação da sentença primeva, que julgou extinto o processo,
sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC/1973. 

Ademais, a regra prevista no art. 1.013, §
3º, do CPC/2015 deve ser observada, impondo ao Tribunal o julgamento de
imediato da demanda.

A existência de um contrato de locação, o
fim da relação contratual e a ocupação do imóvel pela promovida que tinha
conhecimento da circunstância  demonstram que a posse desta se deu de
forma  injusta,  restando  configurado  o  esbulho,  pois  sem  a  permissão  da
proprietária.

Assim, não se pode manter-se na posse de
um bem aquela que nunca deteve de forma regular, que tinha conhecimento
de um contrato de locação com terceiro e, após o fim, ocupou indevidamente
o imóvel, sendo questionável ate mesmo sua boa-fé.

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência.

“EMENTA: REINTEGRAÇÃO DE POSSE - POSSE DE
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MÁ-FÉ, FORJADA POR EX-EMPREGADO, ATRAVÉS
DE DOCUMENTOS UNILATERAIS -  PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO.
A posse de menos de ano e dia, de má-fé, forjada por ex-
empregado, através de documentos unilaterais, não pode
se  sobrepor  à  do  verdadeiro  possuidor,  que  já
exteriorizava  o  seu  domínio,  através  de  locação  do
imóvel  há  mais  de  quinze  anos,  colocando-o  em  sua
posição normal,  que,  ao mesmo tempo, é econômica e
social.  
Procedência  do  pedido.”  (TJMG  -  Apelação  Cível
2.0000.00.334125-3/000,  Relator(a):  Des.(a)  Eduardo
Mariné da Cunha , Relator(a) para o acórdão: Des.(a) ,
julgamento  em  24/05/2001,  publicação  da  súmula  em
13/06/2001) 

Ante o exposto, com base no art. 93, IX, da
Constituição da República, e no art. 371 do Código de Processo Civil/2015,
dou  provimento  ao  recurso,  cassando  a  r.  sentença  monocrática  e
extinguindo o processo resolvendo-se o mérito, nos termos do art. 489, I,
do CPC/2015. Estabeleço prazo de 30 (trinta) dias para ocupação da apelante
na posse do bem, a partir  de quando ela poderá requerer  o uso da força
policial. Inverto os ônus sucumbenciais para a apelada, a quem cabe arcar
com o pagamento de custas e honorários, estes que fixo em R$ 3.000,00 (três
mil  reais),  observado o art.  85, §§ 8º e 11, do CPC, restando suspensa a
exigibilidade em razão da justiça gratuita, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham 
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o 
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma. 
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João 
Pessoa, 09 de agosto de 2016.

 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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